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CURSO ON-LINE: O PRONTO PAGAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021: CONSEQUÊNCIA DO

REGIME DE ADIANTAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 4.320/1964. QUANDO E COMO UTILIZÁ-LO?

A realização de procedimento licitatório para que a Administração Pública contrate com terceiros é regra imposta pelo art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal. De forma excepcionalíssima, algumas despesas poderão ser custeadas sob o regime de adiantamento, previsto na Lei Federal nº 14.133/2021,
atual Lei de Licitações e Contratos como pronto pagamento, por meio do qual é antecipado determinado valor a servidor para custeio de despesas que não

possam subordinar-se ao processo normal de licitação ou suas exceções. Porém, constatou-se que muitos servidores estão se utilizando do pronto
pagamento de forma equivocada, como sendo a antiga “compra direta”, extinta pela revogada Lei Federal nº 8.666/1993, para pequenas compras e

prestação de serviços rotineiros, que não passam pelo devido planejamento da Administração. Desta forma, preocupados com a utilização adequada deste
instituto, principalmente em razão da vigência obrigatória da nova Lei de Licitações desde janeiro de 2024, bem como pela proximidade de um novo

mandato, a DPM Educação oferece o presente treinamento com o fito de esclarecer sobre os trâmites necessários e as regras a serem observadas para
utilização, processamento e prestação de contas de regime de adiantamento, também conhecido como “suprimento de fundos”. Este curso tem por

objetivo capacitar tecnicamente os servidores e agentes públicos que, de qualquer forma, participam do processamento do regime de adiantamento,
instruindo-os quanto às formalidades e regras a serem observadas no uso desses recursos, apresentando as hipóteses legais de utilização, os limites, as

regras orçamentárias e as de prestação de contas.

Apresentação

14 de setembro de 2026: das 13h às 17h;
15 de setembro de 2026: das 13h às 17h.

Data / Horário

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 1.1 Conceito 1.2 O pronto pagamento trazido na Lei Federal nº 14.133/2021 1.3 O regime de adiantamento previsto na
Lei Federal nº 4.320/1964 2. O PRONTO PAGAMENTO 2.1 A extinção da compra direta e o crescimento da utilização do pronto pagamento 2.2 O pronto

pagamento x dispensa emergencial x dispensa em razão do valor 2.3 A utilização para pequenas compras e prestação de serviços 2.4 Necessidade de
legislação municipal e de regulamentação 2.5 Observância do limite do valor legal e sua atualização 2.6 Definição dos valores, abrangência e periodicidade

de utilização 2.7 Exemplos de possibilidades de uso 2.8 Disponibilização e análise dos modelos de lei e decreto 3 OPERACIONALIZAÇÃO DO
ADIANTAMENTO DE DESPESAS 3.1. Previsão orçamentária e ordenação da despesa em regime de adiantamento 3.2. Empenho prévio, dotação

orçamentária, detalhamento e justificativa 3.3. Formalidades nos atos de concessão e recebimento 3.4. Responsabilidades em relação a despesa em
regime de adiantamento 4. PRESTAÇÃO DE CONTAS 4.1. Formalidades de procedimentos de prestação de contas 4.2. Competência para análise, avaliação

e parecer 4.3. Prazos: prestação de contas, análise, contraditório e recolhimento de saldos 4.4. Prestação de contas: tipos de documentos comprobatórios
4.5. Documentos não aceitos em prestações de contas de adiantamentos 4.6. Devolução, glosa e baixa do adiantamento.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

08 horas.

Carga horária

Servidores dos setores de compras e licitações, servidores que tenham sob sua responsabilidade a condução dos processos de despesas públicas,

Contadores, Tesoureiros, Secretários, Assessores, Consultores, Procuradores Jurídicos, Controladores Internos, Prefeitos, Vereadores e demais
interessados.

Público Alvo

 Professor(a)

Caroline Dias Nesi - Advogada, Especialista em Direito Público, Consultora Jurídica da Pause & Perin Advogados e Professora da DPM Educação.

 Professor(a)

Mara Backes - Contadora, Especialista em Direito Público, Consultora Contábil e Professora da DPM Educação.

Investimento



ENTES PÚBLICOS COM contrato de consultoria com a Pause & Perin- Advogados - DPM

Valores para pagamento JUNTAMENTE COM A MENSALIDADE VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 494,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 445,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 465,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 418,00 por participante

ENTES PÚBLICOS SEM contrato de consultoria com a Pause & Perin - Advogados - DPM

Valores para pagamento POR BOLETO VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 649,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 584,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 610,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 549,00 por participante

Dados para empenho: DPM Educação Ltda., CNPJ 13.021.017/0001-77

Dados para empenho:

DPM Educação Ltda.,

CNPJ 13.021.017/0001-77

DEMAIS INTERESSADOS

Valores para pagamento POR TRANSFERÊNCIA OU PIX VALOR

01 a 02 participantes R$ 930,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 837,00 por participante

Valores para pagamento POR BOLETO BANCÁRIO VALOR



DEMAIS INTERESSADOS

01 a 02 participantes R$ 990,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 891,00 por participante

DADOS BANCÁRIOS

INSCRIÇÕES
- WEB: Clique no botão INSCREVA-SE.

- E-MAIL: Encaminhar para cursos@dpmeducacao.com.br mensagem informando município, título do curso desejado, nome completo
do(a) inscrito(a) sem abreviaturas, CPF, cargo, e-mail e telefones de contato (profissional e celular).

- WHATSAPP: (51) 98041-5821.

REGISTRAMOS QUE, UMA VEZ FEITA A INSCRIÇÃO, PROCEDEREMOS O PROCESSO DE COBRANÇA. PARA TANTO, SEGUEM NOSSOS

DADOS PARA EMPENHO E/OU PAGAMENTO POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA.

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

Será disponibilizado na central do aluno em até 48h úteis após o término do evento.

Importante: Informamos que atrasos e saídas antecipadas serão computadas e registradas para fins de cálculo do percentual de

frequência contemplado no certificado.

IMPORTANTE: No caso do não atingimento do número mínimo de inscritos para viabilidade do evento, este curso poderá ser cancelado

até 3 (três) dias úteis antes de sua realização, mediante aviso prévio.

INFORMAÇÕES

Telefone (51) 3027-3400
Whatsapp (51) 98041-5821

E-mail cursos@dpmeducacao.com.br
Site www.dpmeducacao.com.br

Segunda a sexta-feira, no horário das 09h às 17h

ATENÇÃO: VAGAS LIMITADAS

Instruções

mailto:cursos@dpmeducacao.com.br
http://www.dpmeducacao.com.br/
https://www.dpmeducacao.com.br/impDetalheCursos.php


 



Imprimir

CURSO ON-LINE: COMO ELABORAR O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) E O TERMO DE

REFERÊNCIA (TR), DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A Lei nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, entrou em vigor em 1º de abril de 2021 e, trouxe diversas novidades, dentre elas,

a elaboração de uma nova peça de planejamento, denominada estudo técnico preliminar - ETP, e repisou a necessidade do termo de referência - TR, com
alguns requisitos novos. Por conta disso, o presente treinamento esclarecerá como elaborar o ETP e TR, visto ser imperioso que os agentes públicos

estejam preparados para suas confecções.

Apresentação

15 de setembro de 2026: das 13h às 17h.

Data / Horário

1. BREVES CONSIDERAÇÕES INICIAIS 1.1 A Lei Federal nº 14.133/2021 e a ênfase no planejamento. 2. ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
2.1 Momento de elaboração 2.2 Objetivos 2.3 Elementos constitutivos 2.3.1 Descrição da necessidade da contratação; 2.3.2 Demonstração da previsão da

contratação no plano de contratações anual; 2.3.3 Requisitos da contratação; 2.3.4 Estimativas das quantidades para a contratação; 2.3.5 Levantamento
de mercado; 2.3.6 Estimativa do valor da contratação; 2.3.7 Descrição da solução como um todo; 2.3.8 Justificativas para o parcelamento ou não da

contratação; 2.3.9 Demonstrativo dos resultados pretendidos; 2.3.10 Providências prévias a serem à celebração do contrato; 2.3.11 Contratações
correlatas e/ou interdependentes; 2.3.12 Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras; 2.3.13 Posicionamento

conclusivo sobre a adequação da contratação. 2.4 Possibilidade de dispensa justificada de determinados elementos. 2.5 Peculiaridade para especificação
de obras e serviços comuns de engenharia. 3. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 3.1 Momento de elaboração 3.2 Objetivos 3.3 Elementos

descritivos 3.3.1 Definição do objeto; 3.3.2 Fundamentação da contratação; 3.3.3 Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto; 3.3.4 Requisitos da contratação; 3.3.5 Modelo de execução do objeto; 3.3.6 Modelo de gestão do contrato; 3.3.7 Critérios de medição e de

pagamento; 3.3.8 Forma e critérios de seleção do fornecedor; 3.3.9 Estimativas do valor da contratação; 3.3.10 Adequação orçamentária; 3.4 Informações
complementares para compras 3.4.1 Especificação do produto; 3.4.2 Indicação dos locais de entrega e recebimentos, quando for o caso; 3.4.3

Especificação da garantia, manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 4. ANÁLISE E DISPONIBILIZAÇÃO DE MODELOS DE ETP E TR.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

04 horas.

Carga horária

Secretários Municipais, assessores e demais integrantes das Secretarias, bem como os servidores que terão sob sua responsabilidade a elaboração do
estudo técnico preliminar, e os que já elaboram os termos de referências das contratações.

Público Alvo

 Professor(a)

Débora de Cássia Baptista Almeida - Advogada, Mestre em Direito e Sociedade, Especialista em Direito e Processo Civil, Consultora Jurídica da Pause & Perin
Advogados e Professora da DPM Educação.

ENTES PÚBLICOS COM contrato de consultoria com a Pause & Perin- Advogados - DPM

Valores para pagamento JUNTAMENTE COM A MENSALIDADE VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 315,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 283,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

Investimento



ENTES PÚBLICOS COM contrato de consultoria com a Pause & Perin- Advogados - DPM

01 a 02 participantes R$ 296,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 266,00 por participante

ENTES PÚBLICOS SEM contrato de consultoria com a Pause & Perin - Advogados - DPM

Valores para pagamento POR BOLETO VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 415,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 374,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 390,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 350,00 por participante

Dados para empenho: DPM Educação Ltda., CNPJ 13.021.017/0001-77

Dados para empenho:

DPM Educação Ltda.,

CNPJ 13.021.017/0001-77

DEMAIS INTERESSADOS

Valores para pagamento POR TRANSFERÊNCIA OU PIX VALOR

01 a 02 participantes R$ 595,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 535,00 por participante

Valores para pagamento POR BOLETO BANCÁRIO VALOR

01 a 02 participantes R$ 633,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 570,00 por participante



DADOS BANCÁRIOS

INSCRIÇÕES

- WEB: Clique no botão INSCREVA-SE.
- E-MAIL: Encaminhar para cursos@dpmeducacao.com.br mensagem informando município, título do curso desejado, nome completo

do(a) inscrito(a) sem abreviaturas, CPF, cargo, e-mail e telefones de contato (profissional e celular).
- WHATSAPP: (51) 98041-5821.

REGISTRAMOS QUE, UMA VEZ FEITA A INSCRIÇÃO, PROCEDEREMOS O PROCESSO DE COBRANÇA. PARA TANTO, SEGUEM NOSSOS

DADOS PARA EMPENHO E/OU PAGAMENTO POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA.

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO

Será disponibilizado na central do aluno em até 48h úteis após o término do evento.
Importante: Informamos que atrasos e saídas antecipadas serão computadas e registradas para fins de cálculo do percentual de

frequência contemplado no certificado.

IMPORTANTE: No caso do não atingimento do número mínimo de inscritos para viabilidade do evento, este curso poderá ser cancelado

até 3 (três) dias úteis antes de sua realização, mediante aviso prévio.

INFORMAÇÕES

Telefone (51) 3027-3400
Whatsapp (51) 98041-5821

E-mail cursos@dpmeducacao.com.br
Site www.dpmeducacao.com.br

Segunda a sexta-feira, no horário das 09h às 17h

ATENÇÃO: VAGAS LIMITADAS

Instruções

mailto:cursos@dpmeducacao.com.br
http://www.dpmeducacao.com.br/
https://www.dpmeducacao.com.br/impDetalheCursos.php


Imprimir

CURSO ON-LINE: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: FUI DESIGNADO

FISCAL, E AGORA?

A fiscalização dos contratos administrativos é tema bastante relevante e atual, uma vez que, a cada dia, crescem os casos de corrupção e improbidade

administrativa em nosso país, o que obriga o legislador e os órgãos de controle a criarem mecanismos de máxima proteção ao patrimônio público. Como
exemplo, é possível constatar regras, de um lado, cada vez mais detalhadas a serem cumpridas pelo gestor, e de outro, de mais fácil acesso ao cidadão,

como ocorrem com os sistemas informatizados do próprio Tribunal de Contas do Estado sobre a aplicação de recursos públicos, a exemplo do
LicitaCon.Nesse contexto, a fiscalização revela-se como importante instrumento de gestão pela Administração Pública, devendo ser estruturada dentro do

próprio município por meio de regulamentos, atividades e procedimentos.Porém, não raras vezes, os contratos administrativos sequer possuem fiscal,
servidor público, especialmente designado pela autoridade superior, que acompanhe sua execução. Sem essa atuação, não haverá garantia do fiel

cumprimento do contrato e jamais se identificará os eventuais descumprimentos de cláusulas contratuais, consequentemente, não proceder-se-ão às
necessárias correções e à respectiva responsabilização dos que deram causa às irregularidades constatadas. Objetivo:Qualificar os servidores

responsáveis por acompanhar as contratações públicas, ou seja, nos casos em que um terceiro, contratado, presta um serviço, executa uma obra ou
fornece um produto/bem à Administração, para que haja êxito na execução do objeto ou, caso contrário, para que o fiscal do contrato saiba quais as

providências necessárias a serem adotadas em relação ao descumprimento/inexecução contratual, tanto de acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993,
quanto a Lei Federal nº 14.133/2021.

Apresentação

16 de setembro de 2026: das 13h30min às 17h;
17 de setembro de 2026: das 13h30min às 17h.

Data / Horário

1. FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 1.1 O objetivo da fiscalização 1.2 A obrigatoriedade de designação formal 1.3 Características/requisitos para ser fiscal

1.4 Fiscalização técnica x administrativa 1.5 Modelo de gestão de contrato 2. ATUAÇÃO DO FISCAL 2.1 Anotações da execução do objeto em registro
próprio 2.2 Notificação ao contratado 2.3 Ciência aos superiores para providências 2.4 Auxílio pela assessoria jurídica e controle interno 2.5 Controle das

obrigações do contratado 3. EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 3.1 Prestação de garantia: uma segurança para a execução 3.2 Subcontratação total do objeto:
ilegalidade 3.3 Aditamento contratual (prazos, acréscimos e supressões) 3.4 Recebimento provisório/definitivo 3.5 Exigência do cumprimento das

condições de habilitação 3.6 Exigência do cumprimento das obrigações trabalhistas 3.7 Aviso público de obra paralisada 3.8 Necessidade de preposto da
contratada em obras e serviços 3.9 Responsabilidade objetiva da contratada nas obras 4. POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 4.1 Responsabilidade da

Administração (culpa in vigilando/in eligendo) 4.2 Responsabilidade do fiscal 4.3 Descumprimento de cláusula contratual 4.4 Dever da contratada reparar,
corrigir, remover, reconstruir ou substituir o objeto 4.5 Hipóteses de extinção do contrato 4.6 Sanções administrativas

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

07 horas.

Carga horária

Servidores dos setores de compras, contratações diretas, contratos, gestores, controladores internos, assessores jurídicos, Secretários e servidores que

tenham sob sua responsabilidade as solicitações das contratações, a elaboração de projetos básicos e termos de referências, ou os editais de licitações, e
demais servidores interessados.

Público Alvo

 Professor(a)

Caroline Dias Nesi - Advogada, Especialista em Direito Público, Consultora Jurídica da Pause & Perin Advogados e Professora da DPM Educação.

ENTES PÚBLICOS COM contrato de consultoria com a Pause & Perin- Advogados - DPM

Valores para pagamento JUNTAMENTE COM A MENSALIDADE VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 494,00 por participante

Investimento



ENTES PÚBLICOS COM contrato de consultoria com a Pause & Perin- Advogados - DPM

03 ou mais participantes R$ 445,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 465,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 418,00 por participante

ENTES PÚBLICOS SEM contrato de consultoria com a Pause & Perin - Advogados - DPM

Valores para pagamento POR BOLETO VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 649,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 584,00 por participante

Valores para pagamento ANTECIPADO COM DESCONTO somente por transferência/PIX
(sem emissão de boleto)

VALOR BRUTO PARA EMPENHO

01 a 02 participantes R$ 610,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 549,00 por participante

Dados para empenho: DPM Educação Ltda., CNPJ 13.021.017/0001-77

Dados para empenho:

DPM Educação Ltda.,

CNPJ 13.021.017/0001-77

DEMAIS INTERESSADOS

Valores para pagamento POR TRANSFERÊNCIA OU PIX VALOR

01 a 02 participantes R$ 930,00 por participante

03 ou mais participantes R$ 837,00 por participante

Valores para pagamento POR BOLETO BANCÁRIO VALOR

01 a 02 participantes R$ 990,00 por participante

03 a ou mais participantes R$ 891,00 por participante



DADOS BANCÁRIOS

INSCRIÇÕES

- WEB: Clique no botão INSCREVA-SE.
- E-MAIL: Encaminhar para cursos@dpmeducacao.com.br mensagem informando município, título do curso desejado, nome completo

do(a) inscrito(a) sem abreviaturas, CPF, cargo, e-mail e telefones de contato (profissional e celular).
- WHATSAPP: (51) 98041-5821.

REGISTRAMOS QUE, UMA VEZ FEITA A INSCRIÇÃO, PROCEDEREMOS O PROCESSO DE COBRANÇA. PARA TANTO, SEGUEM NOSSOS
DADOS PARA EMPENHO E/OU PAGAMENTO POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA.

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO
Será disponibilizado na central do aluno em até 48h úteis após o término do evento.

Importante: Informamos que atrasos e saídas antecipadas serão computadas e registradas para fins de cálculo do percentual de
frequência contemplado no certificado.

IMPORTANTE: No caso do não atingimento do número mínimo de inscritos para viabilidade do evento, este curso poderá ser cancelado

até 3 (três) dias úteis antes de sua realização, mediante aviso prévio.

INFORMAÇÕES

Telefone (51) 3027-3400
Whatsapp (51) 98041-5821

E-mail cursos@dpmeducacao.com.br
Site www.dpmeducacao.com.br

Segunda a sexta-feira, no horário das 09h às 17h

ATENÇÃO: VAGAS LIMITADAS

 

Instruções

mailto:cursos@dpmeducacao.com.br
http://www.dpmeducacao.com.br/
https://www.dpmeducacao.com.br/impDetalheCursos.php

